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A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (AG/doc._____/05);


LEVANDO EM CONTA os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2042 (XXXIV-O/04), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana”;

CONSIDERANDO:


Que o artigo 53 da Carta da OEA estabelece a Comissão Jurídica Interamericana como um dos órgãos da Organização;


Que o artigo 54, f da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como atribuição da Assembléia Geral a consideração, entre outras, das observações e recomendações que sejam submetidas pelo Conselho Permanente em conformidade com o artigo 91, f da Carta sobre os relatórios dos órgãos, organismos e entidades da Organização; e


Que o Presidente da Comissão Jurídica Interamericana, Doutor Maurício Herdocia, fez a apresentação do relatório anual desse órgão ao Conselho Permanente e este encaminhou à Assembléia Geral as observações e recomendações sobre o mesmo,

RESOLVE:

1. Fazer suas as observações e recomendações do Conselho Permanente da Organização sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana e transmiti-las a esse órgão.

2. Tomar nota dos avanços realizados pela Comissão Jurídica Interamericana no estudo do tema “Aspectos jurídicos do cumprimento no âmbito interno dos Estados das decisões de tribunais ou cortes internacionais ou outros órgãos internacionais com funções jurisdicionais” e solicitar que incorpore em seu próximo relatório anual, correspondente a 2005, um estudo final sobre este tema.

3. Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que, caso decida realizar novos estudos sobre o tema de sua agenda “Aspectos jurídicos da segurança interamericana”, sem excluir outros instrumentos internacionais, leve em conta e tome como base a Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada pela Conferência Especial sobre Segurança realizada na Cidade do México em outubro de 2003, particularmente no tocante à abordagem multidimensional da segurança e, nesse caso, mantenha o Conselho Permanente informado a respeito.

4. Tomar nota com satisfação da incorporação em sua agenda do tema “O esforço conjunto das Américas na luta contra a corrupção e a impunidade” e solicitar que inclua um relatório sobre o assunto em seu próximo relatório anual, com base nas diretrizes formuladas na resolução AG/RES. 2022 (XXXIV-O/04).

5. Tomar nota com satisfação da incorporação em sua agenda do tema “Aspectos jurídicos da interdependência entre democracia e desenvolvimento econômico e social” e solicitar que inclua uma seção em seu próximo relatório anual, com base na Carta da OEA e nas diretrizes formuladas na resolução AG/RES. 2042 (XXXIV-O/04).

6. Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que continue a examinar a situação do Direito Internacional Privado nas Américas e colabore na preparação da próxima Conferência Interamericana Especializada sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII).

7. Tomar nota da importância do tema “Direito das informações:  acesso e proteção das informações e dados pessoais” e solicitar à CJI que inclua em seu próximo relatório anual um relatório atualizado sobre a proteção dos dados pessoais com base na legislação comparada.

8. Incentivar as iniciativas que a Comissão Jurídica Interamericana possa adotar para realizar estudos com outros órgãos do Sistema Interamericano, em particular, com o Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA), em diversos aspectos destinados ao fortalecimento da administração da justiça e da ética judicial.


9.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que continue a preparação da comemoração de seu Centenário a realizar-se em 2006 e solicitar ao Conselho Permanente que no primeiro semestre de 2006 realize uma sessão como parte dos atos comemorativos.


10.
Ressaltar uma vez mais a importância da realização do Curso de Direito Internacional, anualmente organizado pela Comissão Jurídica Interamericana e pelo Escritório de Direito e Programas Interamericanos da OEA no Rio de Janeiro, destacar a importância de aumentar o montante das bolsas de estudo concedidas pela OEA e instar os Estados membros a que levem em conta a possibilidade de custear diretamente a participação de estudantes e professores nacionais no mesmo.


11.
Reconhecer o trabalho da Comissão Jurídica Interamericana e do Escritório de Direito e Programas Interamericanos na publicação das conferências pronunciadas no Curso de Direito Internacional, bem como na publicação das séries temáticas que as agrupa e recomendar o estudo da possibilidade de que essas publicações sejam realizadas nos idiomas oficiais da Organização.

12.
Reafirmar a importância dos contatos diretos que a Comissão Jurídica Interamericana mantém com os órgãos políticos da Organização, especialmente com o Conselho Permanente, levando em conta a possibilidade de convidar, em casos especiais, os relatores a participarem das reuniões que se realizem na sede da Organização nas quais sejam tratados os temas sob sua relatoria e recomendar à Comissão que continue concentrando seus esforços em questões que lhe forem indicadas pelos órgãos competentes e que sejam de interesse prioritário para a Organização.

13. Ressaltar a necessidade de conceder à Comissão Jurídica Interamericana o necessário apoio administrativo e orçamentário para que possa abordar adequadamente a atual agenda jurídica interamericana e formular as recomendações pertinentes, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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